
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.964 - PB (2014/0229977-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAROLINA DE LUCENA CAVALCANTI LONDRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO 
POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE 
IDADE. DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "A Lei 8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários da pensão 
temporária por morte de servidor público civil, não reconhecendo o benefício a 
dependente maior de 21 anos, salvo no caso de invalidez. Assim, a ausência de 
previsão normativa, aliada à jurisprudência em sentido contrário, levam à ausência de 
direito líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, estudante universitário,   
de estender a concessão do benefício até 24 anos." (MS 12.982/DF, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 31/03/2008)
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1394486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.964 - PB (2014/0229977-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CAROLINA DE LUCENA CAVALCANTI LONDRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carolina de Lucena Cavalcanti Londres 

contra a decisão de fls. 269/271 (e-STJ), onde dei provimento ao recurso especial do Ministério 

Público Federal e dei parcial provimento ao recurso especial da União, nos termos da seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECURSOS 
ESPECIAIS. PENSÃO POR MORTE. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 
ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE DA DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. RECURSO 
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROVIDO E RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que "ainda que tenha colacionado precedentes que sejam 

contrários à prorrogação do pagamento da pensão por morte à beneficiária, filha de 

servidor público, até os 24 (vinte quatro) anos, tal entendimento não está consolidado 

nesta Corte", sendo que oTribunal a quo acertadamente aplicou ao caso interpretação análogica 

do art. 35, § 1º, da Lei n.º 9.250/95, mesmo raciocínio presente na Lei nº. 3.765/50, em seu art. 7º, 

inciso I, alínea “d”, cuja interpretação sistemática conduz ao acolhimento do pleito da agravante 

(fl 280-e).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO 
POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE 
IDADE. DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "A Lei 8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários da pensão 
temporária por morte de servidor público civil, não reconhecendo o benefício a 
dependente maior de 21 anos, salvo no caso de invalidez. Assim, a ausência de 
previsão normativa, aliada à jurisprudência em sentido contrário, levam à ausência de 
direito líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, estudante universitário,   
de estender a concessão do benefício até 24 anos." (MS 12.982/DF, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 31/03/2008)
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar,  porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"A pretensão merece parcial acolhida.

[...] 

Quanto à violação dos arts. 217, "a" e 222, IV, da Lei 8.112/1990 suscitada tanto 
pela União quanto pelo Ministério Público Federal, a posição consolidada desta 
Corte é no sentido de que, não havendo comando normativo que autorize a 
extensão do benefício previdenciário a dependente maior de idade, não é possível 
amparar a pretensão de estudante universitário para que seja concedida a pensão 
por morte de servidor público até os 24 anos de idade.

Nesse sentido, por analogia, a Corte Especial deste Superior Tribunal já decidiu, 
grifo:
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO 
TEMPORÁRIA POR MORTE DA GENITORA. TERMO FINAL. 
PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1.  A Lei 8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários 
da pensão temporária por morte de servidor público civil, não 
reconhecendo o benefício a dependente maior de 21 anos, salvo no caso 

de invalidez. Assim, a ausência de previsão normativa, aliada à 

jurisprudência em sentido contrário, levam à ausência de direito 

líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, estudante 

universitário,   de estender a concessão do benefício até 24 anos. 
Precedentes: (v.g., REsp 639487 / RS, 5ª T., Min. José Arnaldo da 
Fonseca, DJ 01.02.2006;  RMS 10261 / DF, 5ª T., Min. Felix Fischer, 
DJ 10.04.2000).
2.  Segurança denegada.
(MS 12.982/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, DJe 31/03/2008).

No mesmo sentido, cite-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. FILHO NÃO-INVÁLIDO. ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DA PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. FALTA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que a pensão 
por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo 
possível, em face da ausência de previsão legal, a prorrogação do 
recebimento desse benefício até os 24 anos, ainda que o beneficiário 
seja estudante universitário.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 68.457/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO 
ATÉ 24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. O STJ entende que, havendo lei que estabelece que a pensão por 
morte é devida ao filho inválido ou até que complete 21 (vinte e um) 
anos de idade, impossível estendê-la até aos 24 (vinte e quatro) anos de 
idade quando o beneficiário for estudante universitário, tendo em vista a 
inexistência de previsão legal.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1347272/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/11/2012).

Diante do exposto, com base no art. 557, §1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO 
ao RECURSO ESPECIAL do Ministério Público Federal e dou PARCIAL 
PROVIMENTO ao recurso especial da UNIÃO." (fls. 270/271-e)
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Nesse sentido, ainda, o AgRg no REsp 831.470/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 

30/11/2009 e o REsp 939.932/PB, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 09/03/2009)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0229977-1 REsp 1.479.964 / PB

Números Origem:  200605000045590  45591420064050000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CAROLINA DE LUCENA CAVALCANTI LONDRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINA DE LUCENA CAVALCANTI LONDRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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